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Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICORDIA DE CAMPO MOURAO

ASSUNTO: CONTRIBUIC}()ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
PERIODO DE APURACAO: 01/01/2005 A 30/11/2009

PREVIDENCIARIO. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA
SOCIAL. IMUNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, Ill e
V, DA LEl 8212/91. DECISAO DO SUPREMO TRIBUNAL COM
REPERCUSSAO GERAL.

A discussdo sobre a constitucionalidade do artigo 55 da Lei 8212/91 foi levada
a Suprema Corte através do Recurso Extraordinario (RE) n°® 566.622, com
repercussao geral reconhecida (Tema n° 32), o qual foi julgado em conjunto
com as Acdes Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n°s 2.028, 2.036, 2.228
e 2.621. No referido Tema, foi reconhecida a inconstitucionalidade do citado
artigo 55 e ressalvados da inconstitucionalidade tdo-somente os aspectos
procedimentais relacionados a certificacdo, a fiscalizacdo e ao controle das
entidades beneficentes de assisténcia social (inciso Il desse dispositivo). Desta
forma, caso o lancamento esteja pautado no descumprimento dos incisos Il e
V, mais precisamente no inciso Ill por aventada impossibilidade de cessdo
onerosa de mdo de obra, deve ser cancelado o langamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial da Fazenda Nacional, e no mérito, negar-lhe provimento. Votou pelas
conclus@es a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.

(assinado digitalmente)

Regis Xavier Holanda — Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci — Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti,
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mério
Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Regis Xavier Holanda (Presidente em Exercicio).
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 30/11/2009
 PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, III e V, DA LEI 8212/91. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL COM REPERCUSSÃO GERAL. 
 A discussão sobre a constitucionalidade do artigo 55 da Lei 8212/91 foi levada à Suprema Corte através do Recurso Extraordinário (RE) n° 566.622, com repercussão geral reconhecida (Tema n° 32), o qual foi julgado em conjunto com as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n°s 2.028, 2.036, 2.228 e 2.621. No referido Tema, foi reconhecida a inconstitucionalidade do citado artigo 55 e ressalvados da inconstitucionalidade tão-somente os aspectos procedimentais relacionados à certificação, à fiscalização e ao controle das entidades beneficentes de assistência social (inciso II desse dispositivo). Desta forma, caso o lançamento esteja pautado no descumprimento dos incisos III e V, mais precisamente no inciso III por aventada impossibilidade de cessão onerosa de mão de obra, deve ser cancelado o lançamento. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e no mérito, negar-lhe provimento. Votou pelas conclusões a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 
 (assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda  � Presidente em Exercício
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci � Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Mário Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Regis Xavier Holanda (Presidente em Exercício).
  Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face do acórdão de recurso voluntário 2301-003.231, e que foi totalmente admitido pela Presidência da 3ª Câmara da 2ª Seção, para que seja rediscutida a seguinte matéria: isenção das contribuições previdenciárias prevista no art. 55 da Lei nº 8.212/91, relativamente ao requisito cessão de mão de obra. Segue a ementa e o registro da decisão nos pontos que interessam: 
ENTIDADE BENEFICENTE. ISENÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
Fica isenta das contribuições sociais previdenciárias a entidade beneficente de assistência social que promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes.
A exigência de novos critérios para isenção trazida por meio de Parecer impõe limitação ao seu acesso, o que não encontra guarida em nenhum dispositivo legal vigente.
A decisão foi assim registrada: 
Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento ao Recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Acompanharam a votação por suas conclusões os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira.
Conforme o relatório fiscal e o relatório da decisão recorrida:
2. O mencionado lançamento diz respeito à contribuição devida a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, incidentes sobre as remunerações efetivamente pagas aos segurados empregados com vínculos de emprego a serviço do sujeito passivo no período de 01/2005 a 11/2009 no período de 01/2005 a 11/2009.
3. Segundo o auditor fiscal a recorrente teve a isenção de contribuições previdenciárias, prevista no art. 55 da Lei 8.212/91, reconhecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a partir de 28/11/1991, quando então deixou de recolher as contribuições a cargo da empresa incidentes sobre as remunerações pagas para segurados que lhe prestaram serviços. Contudo, segundo a fiscalização, deixou de fazer jus a isenção previdenciária ao realizar cessão onerosa de mão-de-obra sem observação dos critérios de caráter acidental da cessão onerosa de mão-de-obra pela entidade beneficente e de mínima representatividade quantitativa de empregados, violando exigência do art. 55 da Lei 8.212/91, inciso III, segundo o constante no Parecer n.º 3272 elaborado pela Consultoria Jurídica (CJ) do Ministério da Previdência Social (MPS, publicado no Diário Oficial da União em 21/07/2004, f. 606/620..
4. Ainda no que se refere ao benefício consta a informação no sentido de que, durante a vigência do art. 55 da Lei 8.212/9, o descumprimento dos requisitos legais ocasionava o cancelamento do direito à isenção, por meio de Ato Declaratório ou Cancelatório, conforme o Regulamento da Previdência Social (RPS). Entretanto, com a entrada em vigor da Lei 12.101/2009 não são mais emitidos Atos Declaratórios ou Cancelatórios, ou seja, a isenção passa a ficar suspensa no período do respectivo lançamento em Auto de Infração.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso voluntário da contribuinte, basicamente por entender que �a vedação ao benefício fiscal trazida pelo Parecer, por meio da instituição desses dois novos critérios, impõe uma limitação ao acesso à isenção que não encontra guarida em nenhum dispositivo legal vigente. Trata-se de uma construção jurídica, por parte do ente público, no sentido de invalidar os programas de geração de renda promovidos pelas entidades beneficentes de assistência social�, de forma que concluiu no sentido de que �não obstante a vinculação da administração pública quanto ao parecer, não deve ter ele força de lei, contrariando ou alterando normas vigentes, sob pena de ferir o princípio da legalidade ou mesmo o da hierarquia das normas�. E mais, segundo a decisão recorrida, �a Recorrente tem seu benefício amparado pelo ordenamento jurídico, em razão dos seus propósitos sociais constitucionalmente protegidos, sendo inexigível o crédito tributário correspondente à parte patronal, consoante o Auto de Infração n.º 37.283.367-5�.
Neste tocante, e inconformada com tal conclusão, em seu recurso especial a Fazenda Nacional basicamente afirmou que:
- conforme Acórdão nº 2401-003.082, caracteriza desvio de finalidade da entidade beneficiada com isenção das contribuições sociais a prestação de serviço mediante cessão de mão-de-obra, mormente quando o quantitativo de trabalhadores envolvidos na cessão de mão-de-obra representa percentual significativo do total de empregados da entidade isenta;
- conforme Acórdão nº 280301.311, as entidades beneficentes ficam isentas das contribuições previstas nos artigos 22 e 23 da Lei 8.212/91 desde que atendam todos os requisitos insculpidos no artigo 55 da citada Lei. Somente poderão realizar cessão de mão-de-obra sem perder a isenção das contribuições para a Seguridade Social as entidades que atendam a dois critérios: caráter acidental da cessão onerosa de mão-de-obra e mínima quantidade representativa dos empregados cedidos em relação ao número de empregados da entidade beneficente;
- a cessão onerosa de mão-de-obra é atividade econômica e, como qualquer outra, deve ser tributada para financiar a Seguridade Social;
- conforme entendimento fixado pelo Parecer CJ/MPS 3.272/04, as entidades de assistência social que realizam cessão de mão-de-obra sem observância dos critérios ali citados poderiam ter cancelada (hoje, suspensa) sua imunidade/isenção, por motivo de desvirtuamento de sua natureza de assistência social;
- nem serviço de saúde devidamente remunerado é assistência social, nem a cessão de mão-de-obra para prestação desses serviços tampouco;
- a saúde é tratada pela Constituição Federal em seção própria, não podendo se mesclar com a assistência social;
- a Constituição Federal adota disciplina absolutamente diversa para saúde e assistência social; 
- a entidade não atende aos requisitos legais do art. 55 da Lei nº 8.212, devendo o lançamento deve ser integralmente mantido, confirmando-se o entendimento do Fisco.
Ambos os paradigmas foram admitidos. 
O sujeito passivo foi intimado da decisão recorrida, do recurso especial e do seu exame de admissibilidade, e apresentou contrarrazões, nas quais basicamente asseverou que o STF já decidiu, com repercussão geral, que a lei complementar é apta a instituir requisitos à concessão de imunidade tributárias às entidades beneficentes de assistência social e que o Parecer não pode estabelecer novos critérios, razão pela qual pediu para que �seja o Recurso especial apresentado pela União-Fazenda Nacional, julgado totalmente improcedente�. 
Tendo em vista a extinção do mandato da Conselheira Relatora originária, os autos foram sorteados a este Conselheiro. 
É o relatório.
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
 O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF - RICARF), e foi demonstrada a existência de legislação tributária interpretada de forma divergente (art. 67, § 1º, do Regimento), de forma que deve ser conhecido.
Imunidade e existência de cessão de mão de obra
O recurso da Fazenda Nacional deve ser desprovido.
Inicialmente, deve ser desacolhida a afirmação da recorrente acerca da inexistência de subsunção dos serviços de saúde ao conceito de assistência social, visto que a acusação fiscal baseou-se exclusivamente em circunstância alheia a essa afirmação. Conforme o relatório fiscal, a recorrida teria descumprido o art. 55, III e V, da Lei 8212/91, por ter cedido, onerosamente, mão de obra ao Município de Campo Mourão. O item VII do relatório fiscal (�CESSÃO ONEROSA DE MÃO-DE-OBRA�) e todos os seus subitens 29 a 120 baseiam-se unicamente na alegada impossibilidade de tal cessão onerosa e na violação, por consequência, do art. 55, III e V, da Lei 8212/91. 
Desta forma, toda a discussão até então tratada nos autos dizia respeito unicamente aos aspectos centrais e periféricos dessa cessão, de modo que a decisão recorrida igualmente se atinou a esse aspecto. Com efeito, e consoante acima relatado, o acórdão objurgado não trata da subsunção dos serviços de saúde ao conceito de assistência social, mas apenas sobre a inaplicabilidade do Parecer/CJ/MPS nº 3.272, de 21 de julho de 2004, ao caso concreto, visto que tal Parecer estaria, segundo a decisão recorrida, em desconformidade com o ordenamento jurídico brasileiro. A decisão recorrida passou ao largo da conceituação e abrangência da expressão assistência social e restringiu-se, obviamente, às discussões travadas nos autos. 
Quanto à pretensa violação do art. 55, III e V, da Lei 8212/91, a decisão recorrida está de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento do Tema 32 da Repercussão Geral. A discussão sobre a constitucionalidade do artigo 55 da Lei 8212/91 foi levada à Suprema Corte através do Recurso Extraordinário (RE) n° 566.622, com repercussão geral reconhecida (Tema n° 32), o qual foi julgado em conjunto com as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n°s 2.028, 2.036, 2.228 e 2.621.
Ao julgar o RE, o Supremo decidiu que �ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar� (STF, RE 566622, Relator Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017). Nos termos do voto do Relator, que foi vencedor:
[...] o artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, prevê requisitos para o exercício da imunidade tributária, versada no § 7º do artigo 195 da Carta da República, que revelam verdadeiras condições prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o definido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, por violação ao artigo 146, inciso II, da Constituição Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7º, enquanto não editada nova lei complementar sobre a matéria, são somente aqueles do aludido artigo 14 do Código. 
Nesse sentido, o Pleno do STF havia decidido pela �inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991�, tendo inclusive provido o RE do contribuinte, para �restabelecer o entendimento constante da sentença e assegurar o direito à imunidade de que trata o artigo 195, § 7º, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributário inscrito na Certidão de Dívida Ativa nº 32.725.284-7�. Segue a ementa do julgado:
IMUNIDADE � DISCIPLINA � LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituição Federal, que a todos indistintamente submete, a regência de imunidade faz-se mediante lei complementar.
(RE 566622, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-186  DIVULG 22-08-2017  PUBLIC 23-08-2017)
Irresignada com tal decisão, a Fazenda Nacional opôs embargos de declaração. Tais embargos foram parcialmente acolhidos apenas para assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/91 (que não é o dispositivo tido como violado no presente caso) e para conferir nova redação ao Tema 32. Veja-se o acórdão da decisão dos embargos:
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal em acolher parcialmente os embargos de declaração, para, sanando os vícios identificados, i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelos arts. 5º da Lei nº 9.429/1996 e 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir à tese relativa ao Tema nº 32 da repercussão geral a seguinte formulação: "A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas", nos termos do voto da Ministra Redatora para o acórdão e por maioria de votos, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator), em sessão plenária presidida pelo Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.
Isto é, a decisão proferida nos embargos não restabeleceu a validade dos incisos III e V do art. 55 da Lei 8212/91 � que foram os dispositivos nos quais se baseou a acusação fiscal para entender que a recorrida não poderia gozar da imunidade concedida às entidades beneficentes de assistência social �, nem tampouco desproveu o RE do contribuinte naquele caso. Pelo contrário, conquanto reformulada a tese, foi enfatizado que �a lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas�. Veja-se a ementa do julgado. 
E M E N T A EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 32. EXAME CONJUNTO COM AS ADI�S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. ARTS. 146, II, E 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO DA IMUNIDADE RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS DISPONÍVEIS À LEI ORDINÁRIA. OMISSÃO. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/1991. ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo são passíveis de definição em lei ordinária, somente exigível a lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da Lei Maior, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas. 2. É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001. 3. Reformulada a tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral, nos seguintes termos: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� 4. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeito modificativo.
(RE 566622 ED, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114  DIVULG 08-05-2020  PUBLIC 11-05-2020)
De se notar que tal decisão ressalvou da inconstitucionalidade tão-somente os aspectos procedimentais relacionados à certificação, à fiscalização e ao controle das entidades beneficentes de assistência social, o que é matéria estranha ao presente caso controvertido, como se depreende da acusação fiscal, a qual não trata dos certificados das entidades beneficentes, mas apenas da impossibilidade de cessão onerosa de mão de obra. 
Nesse contexto, deve ser negado provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
Além disso, embora a acusação fiscal, no subitem 36 transcrito abaixo, tenha entendido que o Parecer/CJ/MPS 3.272/04 apontaria violação ao art. 55, V, da Lei 8212/91, essa interpretação está equivocada. 
38. Se a cessão de mão-de-obra não for eventual, e sim habitual, há violação também do inciso V, bem como do inciso III, ambos do caput do art. 55 da Lei 8.212/91, segundo o item 22 do Parecer/CJ/MPS 3.272/04.
Com efeito, o aludido Parecer não concluiu que a cessão de mão de obra violaria a exigência do inc. V, mas apenas do inc. III do art. 55 da Lei 8212/91. A menção feita ao inc. V foi unicamente sobre as considerações da Consulente naquele caso (a Divisão de Gerenciamento da Isenção Previdenciária), como se pode depreender dos seguintes trechos abaixo. Noutro giro, o inc. V é mencionado exclusivamente no Relatório do Parecer, mas não nos seus fundamentos:
Trata-se de consulta formulada pela Divisão de Gerenciamento da Isenção Previdenciária acerca da legalidade do Parecer CJ/MPS nº 2.232, aprovado pelo Sr. Ministro da Previdência Social em 17 de dezembro de 2001.
[...]
6. A partir destes argumentos, o consulente questiona se o Parecer CJ/MPS fere a Constituição Federal de 1988 e se tais contratos de cessão de mão-de-obra, por si só, resultariam no cancelamento da isenção, por descumprimento do disposto no inciso V do art. 55 da Lei nº 8.212/91.
[...]
22. Quanto ao inciso V, o consulente entende que a entidade que faz cessão de mão-de-obra, sem que haja tal previsão em seu estatuto, viola o requisito de aplicação integral do eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (...). Este inciso não veda a realização eventual de cessão de mão-de-obra por parte das entidades beneficentes que não tenham tal previsão em seu estatuto, na medida que, nesta hipótese, de cessão apenas eventual, a entidade estará, tão somente, aproveitando mão-de-obra ociosal para obter receita, e não fazendo aplicação de eventual resultado operacional. Por sua vez, se a cessão de mão-de-obra não for eventual, e sim habitual, aí sim restará violado o inciso V, bem como o inciso III, ambos do art. 55. A violação nesta hipótese, de cessão onerosa habitual, é muito óbvia e será facilmente visualizada com os argumentos que serão delineados sobre a cessão eventual de mão-de-obra.
Ao proferir seu Parecer, o Ministério da Previdência decidiu pela violação apenas do inc. III, o que se denota da sua ementa e de sua conclusão. Veja-se:
EMENTA: Previdenciário e Assistencial. Isenção das contribuições para a Seguridade Social. Art. 55 da Lei nº 8.212/91. Cessão de mão-de-obra. 1. Somente poderão realizar cessão de mão-de- obra, sem perder a isenção prevista no art. 55 da Lei nº 8.212/91, as entidades que atendam dois critérios, a saber: caráter acidental da cessão onerosa de mão-de-obra em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente; e mínima representatividade quantitativa de empregados cedidos em relação ao número de empregados da entidade beneficente. 2. As entidades que fazem cessão de mão-de-obra sem atentar para um destes dois critérios, na forma descrita no corpo do presente parecer, violam a exigência do inciso III do art. 55 da  Lei nº 8.212/91 e não fazem jus à correspondente isenção.
Conclusão:
50. Ante o exposto conclui-se que somente poderão realizar cessão de mão-de-obra, sem perder a isenção prevista no art. 55 da Lei nº 8.212/91, as entidades que atendam dois critérios, a saber: caráter acidental da cessão onerosa de mão-de-obra em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente; e mínima representatividade quantitativa de empregados cedidos em relação ao número de empregados da entidade beneficente. As entidades que fazem cessão de mão-de-obra sem atentar para um destes dois critérios, na forma descrita no corpo do presente parecer, violam a exigência do inciso III do art. 55 da Lei nº 8.212/91 e não fazem jus à correspondente isenção.
Logo, o único dispositivo que o Parecer considera como violado com a cessão de mão de obra é o inc. III do art. 55 da Lei 8212/91, cuja inconstitucionalidade foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 32 da Repercussão Geral. 
No mesmo sentido o acórdão 9202-010.112, cuja ementa é a seguinte, por unanimidade de votos:
CESSÃO DE MÃO DE OBRA. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. MANUTENÇÃO DA IMUNIDADE.
Diante da ausência de Lei Complementar vedando que entidades imunes realizem cessão de mão de obra para empresas terceiras, deve-se afastar a imputação de violação ao art. 55 da Lei nº 8.212/91, mantendo-se o direito da entidade de usufruir da imunidade prevista no art. 195, §7º da CF.
Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
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Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional em face do acordao
de recurso voluntario 2301-003.231, e que foi totalmente admitido pela Presidéncia da 3% Camara
da 2% Secdo, para que seja rediscutida a seguinte matéria: isencdo das contribuicdes
previdenciarias prevista no art. 55 da Lei n° 8.212/91, relativamente ao requisito cessdo de mao
de obra. Segue a ementa e o registro da decisdo nos pontos que interessam:

ENTIDADE BENEFICENTE. ISENGCAO. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

Fica isenta das contribuicbes sociais previdenciarias a entidade beneficente de
assisténcia social que promova a assisténcia social beneficente, inclusive educacional ou
de salde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes.

A exigéncia de novos critérios para isencdo trazida por meio de Parecer impde limitacédo
a0 Seu acesso, 0 que ndo encontra guarida em nenhum dispositivo legal vigente.

A decisdo foi assim registrada:

Acordam os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) em dar provimento
ao Recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Acompanharam a votagdo por suas
conclus@es os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Marcelo Oliveira.

Conforme o relatério fiscal e o relatério da decisdo recorrida:

2. O mencionado lancamento diz respeito a contribuicdo devida a terceiros, assim
entendidas outras entidades e fundos, incidentes sobre as remuneracGes
efetivamente pagas aos segurados empregados com vinculos de emprego a servico
do sujeito passivo no periodo de 01/2005 a 11/2009 no periodo de 01/2005 a 11/2009.

3. Segundo o auditor fiscal a recorrente teve a isengdo de contribuicGes
previdenciarias, prevista no art. 55 da Lei 8.212/91, reconhecida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS) a partir de 28/11/1991, quando entdo deixou de
recolher as contribuicbes a cargo da empresa incidentes sobre as remuneracfes pagas
para segurados que lhe prestaram servi¢os. Contudo, segundo a fiscalizacdo, deixou
de fazer jus a isencdo previdencidria ao realizar cessdo onerosa de mao-de-obra
sem observacao dos critérios de carater acidental da cessdo onerosa de mao-de-
obra pela entidade beneficente e de minima representatividade quantitativa de
empregados, violando exigéncia do art. 55 da Lei 8.212/91, inciso 111, segundo o
constante no Parecer n.° 3272 elaborado pela Consultoria Juridica (CJ) do
Ministério da Previdéncia Social (MPS, publicado no Diario Oficial da Uni&o em
21/07/2004, f. 606/620..

4. Ainda no que se refere ao beneficio consta a informagao no sentido de que, durante a
vigéncia do art. 55 da Lei 8.212/9, o descumprimento dos requisitos legais ocasionava o
cancelamento do direito a isencdo, por meio de Ato Declaratério ou Cancelatério,
conforme o Regulamento da Previdéncia Social (RPS). Entretanto, com a entrada em
vigor da Lei 12.101/2009 ndo sdo mais emitidos Atos Declaratérios ou Cancelatdrios,
ou seja, a isencdo passa a ficar suspensa no periodo do respectivo langamento em Auto
de Infrac&o.

A decisdo recorrida deu provimento ao recurso voluntario da contribuinte,
basicamente por entender que “a vedacao ao beneficio fiscal trazida pelo Parecer, por meio da
instituicdo desses dois novos critérios, impde uma limitacdo ao acesso a isen¢do que nao
encontra guarida em nenhum dispositivo legal vigente. Trata-se de uma construcao juridica, por
parte do ente publico, no sentido de invalidar os programas de geracdo de renda promovidos
pelas entidades beneficentes de assisténcia social ”, de forma que concluiu no sentido de que
“ndo obstante a vinculagdo da administracao publica quanto ao parecer, nao deve ter ele forca
de lei, contrariando ou alterando normas vigentes, sob pena de ferir o principio da legalidade
OuU mesmo o da hierarquia das normas”. E mais, segundo a decisdo recorrida, “a Recorrente tem
seu beneficio amparado pelo ordenamento juridico, em razdo dos seus propésitos sociais
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constitucionalmente protegidos, sendo inexigivel o crédito tributario correspondente a parte
patronal, consoante o Auto de Infragéo n.° 37.283.367-5".

Neste tocante, e inconformada com tal conclusdo, em seu recurso especial a

Fazenda Nacional basicamente afirmou que:

- conforme Acérdao n® 2401-003.082, caracteriza desvio de finalidade da entidade
beneficiada com isencdo das contribui¢Bes sociais a prestagdo de servigo mediante
cessdao de mao-de-obra, mormente quando o quantitativo de trabalhadores envolvidos na
cessdo de mao-de-obra representa percentual significativo do total de empregados da
entidade isenta;

- conforme Ac6rddo n° 280301.311, as entidades beneficentes ficam isentas das
contribuigdes previstas nos artigos 22 e 23 da Lei 8.212/91 desde que atendam todos os
requisitos insculpidos no artigo 55 da citada Lei. Somente poderdo realizar cessdo de
mao-de-obra sem perder a isencdo das contribui¢des para a Seguridade Social as
entidades que atendam a dois critérios: carater acidental da cessdo onerosa de méo-de-
obra e minima quantidade representativa dos empregados cedidos em relacdo ao nimero
de empregados da entidade beneficente;

- a cessdo onerosa de méo-de-obra é atividade econdmica e, como qualquer outra, deve
ser tributada para financiar a Seguridade Social;

- conforme entendimento fixado pelo Parecer CJ/MPS 3.272/04, as entidades de
assisténcia social que realizam cessdo de mao-de-obra sem observancia dos critérios ali
citados poderiam ter cancelada (hoje, suspensa) sua imunidade/isencdo, por motivo de
desvirtuamento de sua natureza de assisténcia social;

- nem servigo de salde devidamente remunerado € assisténcia social, nem a cessdo de
mao-de-obra para prestacdo desses servigos tampouco;

- a salde é tratada pela Constitui¢do Federal em secdo propria, ndo podendo se mesclar
com a assisténcia social;

- a Constituicdo Federal adota disciplina absolutamente diversa para salde e assisténcia
social;

- a entidade ndo atende aos requisitos legais do art. 55 da Lei n® 8.212, devendo o
langamento deve ser integralmente mantido, confirmando-se o entendimento do Fisco.

Ambos os paradigmas foram admitidos.
O sujeito passivo foi intimado da decisao recorrida, do recurso especial e do seu

exame de admissibilidade, e apresentou contrarrazdes, nas quais basicamente asseverou que o
STF ja decidiu, com repercussao geral, que a lei complementar é apta a instituir requisitos a
concessdo de imunidade tributarias as entidades beneficentes de assisténcia social e que o
Parecer ndo pode estabelecer novos critérios, razdo pela qual pediu para que “seja 0 Recurso
especial apresentado pela Unido-Fazenda Nacional, julgado totalmente improcedente .

Tendo em vista a extingdo do mandato da Conselheira Relatora originaria, 0s

autos foram sorteados a este Conselheiro.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
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1 Conhecimento

O recurso especial é tempestivo, visto que interposto dentro do prazo legal de
quinze dias (art. 68, caput, do Regimento Interno do CARF - RICARF), e foi demonstrada a
existéncia de legislacdo tributaria interpretada de forma divergente (art. 67, 8 1°, do Regimento),
de forma que deve ser conhecido.

2 Imunidade e existéncia de cessdo de méo de obra
O recurso da Fazenda Nacional deve ser desprovido.

Inicialmente, deve ser desacolhida a afirmagdo da recorrente acerca da
inexisténcia de subsuncdo dos servicos de salde ao conceito de assisténcia social, visto que a
acusacao fiscal baseou-se exclusivamente em circunstancia alheia a essa afirmagéo. Conforme o
relatorio fiscal, a recorrida teria descumprido o art. 55, 11l e V, da Lei 8212/91, por ter cedido,
onerosamente, mao de obra ao Municipio de Campo Mourdo. O item VII do relatério fiscal
(“CESSAO ONEROSA DE MAO-DE-OBRA”) e todos 0s seus subitens 29 a 120 baseiam-se
unicamente na alegada impossibilidade de tal cesséo onerosa e na violacdo, por consequéncia, do
art. 55, 1l e V, da Lei 8212/91.

Desta forma, toda a discussdo até entdo tratada nos autos dizia respeito
unicamente aos aspectos centrais e periféricos dessa cessdo, de modo que a decisdo recorrida
igualmente se atinou a esse aspecto. Com efeito, e consoante acima relatado, o acdrddo
objurgado néo trata da subsuncdo dos servicos de salde ao conceito de assisténcia social, mas
apenas sobre a inaplicabilidade do Parecer/CJ/MPS n° 3.272, de 21 de julho de 2004, ao caso
concreto, visto que tal Parecer estaria, segundo a decisao recorrida, em desconformidade com o
ordenamento juridico brasileiro. A decisdo recorrida passou ao largo da conceituacdo e
abrangéncia da expressao assisténcia social e restringiu-se, obviamente, as discussdes travadas
nos autos.

Quanto a pretensa violacdo do art. 55, 11l e V, da Lei 8212/91, a decisdo recorrida
esta de acordo com a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento do
Tema 32 da Repercussdo Geral. A discussdo sobre a constitucionalidade do artigo 55 da Lei
8212/91 foi levada a Suprema Corte através do Recurso Extraordinario (RE) n° 566.622, com
repercussao geral reconhecida (Tema n° 32), o qual foi julgado em conjunto com as AcOes
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) n°s 2.028, 2.036, 2.228 e 2.621.

Ao julgar o RE, o Supremo decidiu que “ante a Constitui¢do Federal, que a todos
indistintamente submete, a regéncia de imunidade faz-se mediante lei complementar” (STF, RE
566622, Relator Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017). Nos termos do voto do
Relator, que foi vencedor:

[...] o artigo 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, prevé requisitos para o exercicio da
imunidade tributéria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica, que
revelam verdadeiras condigdes prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser
reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Codigo Tributario Nacional, por violagdo ao artigo 146,
inciso Il, da Constituicdo Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do
mencionado § 7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a matéria, sdo
somente aqueles do aludido artigo 14 do Cédigo.

Nesse sentido, o Pleno do STF havia decidido pela “inconstitucionalidade formal
do artigo 55 da Lei n° 8.212, de 1991, tendo inclusive provido o RE do contribuinte, para
“restabelecer o entendimento constante da sentenga e assegurar o direito a imunidade de que



Fl. 5 do Acérddo n.2 9202-010.755 - CSRF/22 Turma
Processo n° 10950.720648/2010-09

trata o artigo 195, § 7°, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario
inscrito na Certiddo de Divida Ativa n° 32.725.284-7”. Segue a ementa do julgado:

IMUNIDADE — DISCIPLINA - LEI COMPLEMENTAR. Ante a Constituicdo Federal,
que a todos indistintamente submete, a regéncia de imunidade faz-se mediante lei
complementar.

(RE 566622, Relator(a): MARCO AURELIp, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017,
PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-186 DIVULG
22-08-2017 PUBLIC 23-08-2017)

Irresignada com tal deciséo, a Fazenda Nacional op0s embargos de declaracao.
Tais embargos foram parcialmente acolhidos apenas para assentar a constitucionalidade do art.
55, II, da Lei n® 8.212/91 (que ndo é o dispositivo tido como violado no presente caso) e para
conferir nova redacdo ao Tema 32. Veja-se 0 acorddo da decisao dos embargos:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal em acolher parcialmente os embargos de declaragdo, para, sanando os vicios
identificados, i) assentar a constitucionalidade do art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991,
na redacdo original e nas redagdes que lhe foram dadas pelos arts. 5° da Lei n°
9.429/1996 e 3° da Medida Provisdria n° 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar
ambiguidades, conferir a tese relativa ao Tema n® 32 da repercussao geral a
seguinte formulacdo: "A lei complementar é forma exigivel para a defini¢do do
modo beneficente de atuacao das entidades de assisténcia social contempladas pelo
art. 195, § 7°, da CF, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas
a serem por elas observadas™, nos termos do voto da Ministra Redatora para o
acorddo e por maioria de votos, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator), em sessao
plenéria presidida pelo Ministro Dias Toffoli, na conformidade da ata de julgamento.
Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.

Isto é, a decisdo proferida nos embargos ndo restabeleceu a validade dos incisos
Il e V do art. 55 da Lei 8212/91 — que foram os dispositivos nos quais se baseou a acusagédo
fiscal para entender que a recorrida ndo poderia gozar da imunidade concedida as entidades
beneficentes de assisténcia social —, nem tampouco desproveu o RE do contribuinte naquele
caso. Pelo contrério, conquanto reformulada a tese, foi enfatizado que “a lei complementar é
forma exigivel para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia
social contempladas pelo art. 195, § 7°, da CF, especialmente no que se refere a instituicao de
contrapartidas a serem por elas observadas . Veja-se a ementa do julgado.

EMENT A EMBARGOS DE DECLARA(;AO. RECURSO EXTRAORDINARIO
SOB O RITO DA REPERCUSSAO GERAL. TEMA N° 32. EXAME CONJUNTO
COM AS ADI’S 2.028, 2.036, 2.228 E 2.621. ENTIDADES BENEFICENTES DE
ASSISTENCIA SOCIAL. IMUNIDADE. CONTRIBUICOES SOCIAIS. ARTS. 146,
I, E 195, § 7°, DA CONSTITUICAO DA REPUBLICA. CARACTERIZACAO DA
IMUNIDADE RESERVADA A LEI COMPLEMENTAR. ASPECTOS
PROCEDIMENTAIS DISPONIVEIS A LEI ORDINARIA. OMISSAO.
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 55 I, DA LEI N° 8.212/1991.
ACOLHIMENTO PARCIAL. 1. Aspectos procedimentais referentes a certificacéo,
fiscalizacdo e controle administrativo sdo passiveis de definicdo em lei ordinéria,
somente exigivel a lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacéo
das entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da Lei Maior,
especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas. 2. E constitucional o art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991, na redag&o original e
nas redacdes que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida
Provisoria n® 2.187-13/2001. 3. Reformulada a tese relativa ao tema n° 32 da
repercussdo geral, nos seguintes termos: “A lei complementar é forma exigivel para a
definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social
contempladas pelo art. 195, 8§ 7°, da CF, especialmente no que se refere a
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instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas.” 4. Embargos de
declaracdo acolhidos em parte, com efeito modificativo.

(RE 566622 ED, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Actrddo: ROSA
WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/12/2019, PROCESSO ELETRONICO DJe-
114 DIVULG 08-05-2020 PUBLIC 11-05-2020)

De se notar que tal deciséo ressalvou da inconstitucionalidade t&o-somente os
aspectos procedimentais relacionados a certificacdo, a fiscalizacdo e ao controle das entidades
beneficentes de assisténcia social, 0 que é matéria estranha ao presente caso controvertido, como
se depreende da acusacao fiscal, a qual néo trata dos certificados das entidades beneficentes, mas
apenas da impossibilidade de cesséo onerosa de méo de obra.

Nesse contexto, deve ser negado provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

Além disso, embora a acusacdo fiscal, no subitem 36 transcrito abaixo, tenha
entendido que o Parecer/CJ/MPS 3.272/04 apontaria violacdo ao art. 55, V, da Lei 8212/91, essa
interpretacdo esta equivocada.

38. Se a cessdo de méo-de-obra ndo for eventual, e sim habitual, ha violagdo também do
inciso V, bem como do inciso |11, ambos do caput do art. 55 da Lei 8.212/91, segundo o
item 22 do Parecer/CJ/MPS 3.272/04.

Com efeito, o aludido Parecer ndo concluiu que a cessdo de méo de obra violaria a
exigéncia do inc. V, mas apenas do inc. Il do art. 55 da Lei 8212/91. A mengdo feita ao inc. V
foi unicamente sobre as consideracdes da Consulente naquele caso (a Divisdo de Gerenciamento
da Isencdo Previdenciaria), como se pode depreender dos seguintes trechos abaixo. Noutro giro,
o inc. V é mencionado exclusivamente no Relatério do Parecer, mas ndo nos seus fundamentos:

Trata-se de consulta formulada pela Divisdo de Gerenciamento da Isencéo
Previdenciaria acerca da legalidade do Parecer CJ/MPS n° 2.232, aprovado pelo Sr.
Ministro da Previdéncia Social em 17 de dezembro de 2001.

]

6. A partir destes argumentos, o consulente questiona se o Parecer CJ/MPS fere a
Constituicdo Federal de 1988 e se tais contratos de cessdo de mao-de-obra, por si so,
resultariam no cancelamento da isencéo, por descumprimento do disposto no inciso V
do art. 55 da Lei n® 8.212/91.

]

22. Quanto ao inciso V, o consulente entende que a entidade que faz cessdo de méao-
de-obra, sem que haja tal previsdo em seu estatuto, viola o requisito de aplicacdo
integral do eventual resultado operacional na manutencdo e desenvolvimento de seus
objetivos institucionais (...). Este inciso ndo veda a realizacdo eventual de cessdo de
méo-de-obra por parte das entidades beneficentes que ndo tenham tal previsdo em seu
estatuto, na medida que, nesta hipotese, de cessao apenas eventual, a entidade estara, tdo
somente, aproveitando méao-de-obra ociosal para obter receita, e ndo fazendo aplicacdo
de eventual resultado operacional. Por sua vez, se a cessdo de médo-de-obra néo for
eventual, e sim habitual, ai sim restara violado o inciso V, bem como o inciso I,
ambos do art. 55. A violagdo nesta hipotese, de cessdo onerosa habitual, € muito dbvia e
sera facilmente visualizada com os argumentos que serdo delineados sobre a cessdo
eventual de mdo-de-obra.

Ao proferir seu Parecer, o Ministério da Previdéncia decidiu pela viola¢do apenas
do inc. 111, o que se denota da sua ementa e de sua conclusdo. Veja-se:

EMENTA: Previdenciario e Assistencial. Isencdo das contribuicGes para a Seguridade
Social. Art. 55 da Lei n® 8.212/91. Cessdo de médo-de-obra. 1. Somente poderdo realizar
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cessdo de mdo-de- obra, sem perder a isencdo prevista no art. 55 da Lei n° 8.212/91, as
entidades que atendam dois critérios, a saber: carater acidental da cessdo onerosa de
mao-de-obra em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente; e minima
representatividade quantitativa de empregados cedidos em relacdo ao ndmero de
empregados da entidade beneficente. 2. As entidades que fazem cessdo de mao-de-
obra sem atentar para um destes dois critérios, na forma descrita no corpo do
presente parecer, violam a exigéncia do inciso Il do art. 55 da Lei n°® 8.212/91 e
néo fazem jus a correspondente isencao.

Conclusao:

50. Ante o exposto conclui-se que somente poder&o realizar cessdo de méo-de-obra,
sem perder a isencdo prevista no art. 55 da Lei n° 8.212/91, as entidades que
atendam dois critérios, a saber: caréater acidental da cessdo onerosa de mao-de-obra
em face das atividades desenvolvidas pela entidade beneficente; e minima
representatividade quantitativa de empregados cedidos em relagdo ao ndmero de
empregados da entidade beneficente. As entidades que fazem cessdo de mao-de-obra
sem atentar para um destes dois critérios, na forma descrita no corpo do presente
parecer, violam a exigéncia do inciso 111 do art. 55 da Lei n° 8.212/91 e ndo fazem
jus a correspondente isencao.

Logo, o Unico dispositivo que o Parecer considera como violado com a cessdo de
mdo de obra é o inc. Il do art. 55 da Lei 8212/91, cuja inconstitucionalidade foi reconhecida
pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 32 da Repercussao Geral.

No mesmo sentido o acdérddo 9202-010.112, cuja ementa é a seguinte, por

unanimidade de votos:

3 Conclusao

CESSAO DE MAO DE OBRA. VEDACAO. AUSENCIA DE LEI
COMPLEMENTAR. MANUTENGCAO DA IMUNIDADE.

Diante da auséncia de Lei Complementar vedando que entidades imunes realizem
cessdo de méo de obra para empresas terceiras, deve-se afastar a imputacdo de violagéo
ao art. 55 da Lei n° 8.212/91, mantendo-se o direito da entidade de usufruir da
imunidade prevista no art. 195, §7° da CF.

Diante do exposto, voto por conhecer e negar provimento ao recurso especial da

Fazenda Nacional.

(assinado digitalmente)

Jodo Victor Ribeiro Aldinucci



